/ 


>'• 


ggagn     U  Ó  PRÍNCIPE  REGENTE  Faço  saber  aos  que  ésfé 
tpSÍ)4    '  Alvará  com  força  de  Lei  virem1 :  Que  tendd-se  estipulado 
rio  Artigo  XXI.  do  Tratado  dé  Commerciò ,  e  Navega- 
ção, ajustado  em  desénovede'Févereiro  dé  mil  oitocentos 
e  dez  ,  com  o  Meu  Antigo  ,   ê  fiel1  Alliado  ,  EIRei  da 
Grã-Brétanha  é  Irlanda  ,  que  todos  ÒS  Portos  dos  MeUs 
Domínios  ,  onde  hajãò  ,  ou  pftssão  hávèr  Alfandegas, 
feejãô  Portos  FrancòS  para   á  recepção  ,  è  admissão  de 
quaesquer  Artigos  da  PrddiícçãO  ,  ou  Manufactura  dos 
Dominios  Britânicos  ,  rião  deSfiriad os  parado  consUmo  do 
lugar  ,   em    que  possaò   ser  recebidos  ,  OU  adríiittidcss , 
mas  para   serem   re-éxpòrtados  ,   tanto   para  outros  Portos   dos   Meus   Do- 
miniòs,  como  para  Os  de  outros  Estados ,  sendo  táes  Artigos  assina  admitti- 
dós,  recebidos,  esugeitos  á^  devidas  Rég^lâç^es  ,  isentos  dos  Direitos  mâiò'- 
íeS,  cora  que  -haverlaò  de  ser  carregados^  se  fossem  destinados  para  o  con- 
sumo do  lugar  ,  era  que  possaò  ser  descarregados  ,  Ou  depositados  em  Ar- 
mazéns ,  e  obrigados  somente  ás  mesmas  Dèspezãs  ,  que  hòuvefeem  de  sér 
pagas  pelos  Artigos  da  Creação  jj  e  Producçad  do  Brázil ,  è  de^  todas  as  ou- 
tras partes  dos  MeUs  Dòmirikté,  recebidos,  e  depositados  em  Armazéns  pá- 
ra  á  ré-expòrtâçãò  rios  Portos  dos  Pòmíniõs  de  sua  Magestade  Britânica : 
E  em  conformidade  deste  Artigo  ,  Havendo  Eii  ordenado  por  Aviso  de  qua- 
tro dé  Novembro  de  mil  oitocentos  e  dez ,  dirigido  ao  Juiz  Ouvidor  da  Al- 
fandega desta  Cidade,  que  pelos  Géneros  de  Pròducção,  e Manufactura  dos 
Domimos  Britânicos  recebidos  para  Deposito  ,  è  Baldeação  tíadá  se  pagasse 
de  Direitos,  sendo  re-exportados  ,  por  se  súppôr  que  o  mésffip  se  praticava 
nòs  Portos  Britânicos  a  respeito   dòs  Géneros  de  Creação  ,  e  Pròducção  do 
Brazil ,  é  Dominios  PortuguezeS  ,  ficando  porém  obrigados  Os  Negociantes 
Inglezes  ao  pagamento  por  fiança,  que  deverião  prestar  ,  rio  caso  de  sé  ve- 
rificar, que  nos  Portos  Britânicos  ôs  Géneros  Portuguezes  pagão  algum  Di- 
reito de  Deposito,  e Baldeação,  quando  são  re-exportados :  Constando  na  Mi- 
nha Real  Presença,  que  nos  Portos  Britânicos  OS  Géneros  da  Creação,-  e  Prò- 
ducção dos  Meus  Estados  e  Dominios,  re-exportados  por  Baldeação,  ou, erM 
consequência  de  Deposito  ,   pagão  Armazéns  j  é  Direito  de   Scavage  ^  de 
Package,,  de  Bailliage,  ePórtagé  ,  cujos  Direitos  são  de  sete  porcento  erá 
alguns  Artigos     e  de  três  por  cento  em  outros:  Sendo  necessário  na  confor- 
midade do  sobredito  Artigo  XXL  do  Tratado  do  Commerciò  Estabelecer 
os  Direitos  ,  que  sé  devem  pagar  rio  acto  da  ré-expoftação  dos  Géneros  dá 
Pròducção,  ou  Manufactura  dos  Dominios  Britânicos,  para  que  haja  humaí 
perfeita  reciprocidade,  comO  convém  á  Dignidade  da  Minha  Coroa ,  e  aos 
interesses  doá  Meus  Vassallos :  Desejando  facilitar,  promover,  é  animar  as 
transacções ,  e  especulações  do  Commerciò  em  todos  os  Portos  dos  Meus  Rei- 
nos ,  Estados ,  e  Dominios ,  que  tendo  Alfandegas  se  achãò  abertos ,  e  fran- 
queados ás  Nações ,  que  estão  em  paz  com  a  Miríha  Real  Coroa  :  Convin- 
do sobre  maneira  a  este  fim  de  geral  interesse,  que  se  não  ponha  obstáculo  á 
re-exportação  dòs  Géneros  de  Commerciò  ,  que  achando-se  recolhidos  nos 
Armazéns  da  Alfandega ,  não  podem  encontrar  conveniente  venda  para  con- 
sumo do  Paiz ,  ainda  que  taes  Géneros  fossem  importados ,  e  descarregados 
com  esse  destino,  edeííes  se  desse  entrada  na  fórmá  do  Foral  da  Alfandega, 
e  das  Leis  ,  Decretos  ,  e  Ordens  a  semelhante  respeito  :   Sendo  necessária 
estabelecer  hum  prazo  sufficiente ,  para  serem  conservados  nos  Armazéns  da 
Alfandega  os  Géneros  de  Commerciò  nelles  recolhidos,  á  disposição  de  seus 


ios  ,  c©mbin3wlo-se  á  ^qrtírtnodidadé ~  das  .eqr^au^çpps  ttíçfea-íítís -com  Ps 
interesses  tia  Mjnha  Real -fazenda  :  Querendo  ataifeaí :  as  duvidas  ,  que  se 
tem  suscita^jiílvque  de,Rovp  possão  ocçprrer,  sobre  &  pagamento  dos  Di- 
reitos de  Baldeação,  :ed£  :D^poMt0.of>efe§  &ffersutes  >  e confusas  acçepçÕes, 
era  -que  se  tem  tomado  estas- ^pjalavras ,':  Se,ndp  pecess^xuo  estabelecer  os  Di^ 
rei  tos,  que  se  deverão  pagar  pelos  Géneros  de  Comittte-tcio  ,  que  tiverem  sido 
exrraveadps,  e  se  não  acharem  a  bordo  dos  Navios,.  eXn  que  forão  .carrega- 
dos nos  Portos  donde  .s&hiEãp  {)  pelo  exame  do  Livro  da  sua  Carga  ou  do 
Põjraló,  a  que  se  deve  proceder  na  forma  determinada  em  o  Alvará  de  vinte 
de  junho  de  mil  oitocentos  e  onze :  Sou  §ervidp  Determinar  o  seguinte. 

I.  Todos  os  Artigiòs  jd«  Prpducção  ,  ou  manufactura  dos  Domínios  Bri- 
igfácos ,  percertcentes ,  ou  -eppsignaaos  a  Vassallos  de  Sua  Magestade  í^fcan 
nica  ,  ou  aos  Meus  Vassallps  ,  poderão  obter  Despacho  de  Sahida  dos  Ar-r 
j^azens  da  Alfandega  ,  em  q»e  se  acharem  recolhidos  ,  para  serem  re-exportaS  ' 
dos  ,  pagando  quatro  por  cento  pela  avaliação  da  Pau-tíi  ,,  além  do  aluguei 
do  Armazém,  que  deverá  ser  arbitrado ,  ;  conforme  a  praticados  Arms&çm 
(4p  Paitz,  e  além  das  despezas  da  Guarda,  até  át  sahida  dp  Porto. 

II.  Semelhantemente  poderão  obter  Despacho  de  Sahida  dos  Armazéns 
4#  Alfondega  f.para  serem  re-exportados,  com  as  cautelas  necessárias ve  que 
seachão  estabelecidas,  qiuaesquer  Artigos,  ajém  dos  especificados  no  Decreto 
de  vinte  e&eis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  onze  ,  que  sejão  objecto  do 
£pmmercio  dos  Meus  Vassalos,  pagando  ©s  mesmos  Direitos  de  re-exporta- 
gao,  e  mais  despezas  declaradas  no  paragrafo  antecedente,  e  em  conformi- 
dade do  sobredito  Decreto  de  vinte  eseis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  onze , 
pelo  que  pertence  aos  Géneros  nelle  declarados. 

III.  Todos  ps  Géneros  de  Commercio  ,  que  não  forem  de  ProducçãOj 
ou  "Manufactura  dos  Vassallos  Britânicos,  pertencentes  a  Negociantes  Britâ- 
nicos ,  ou  aos  de  qualquer  outra  Nação  ,  que  esteja  em  paz  com  a  Minha 
Real  Coroa  ,  poderão  obter  Despacho  de  Sahida  dos  Armazéns  da  Alfandega  , 
para  serem  re-exportados  com  as  devidas  cautelas,  pagando  cinco  porcento, 
além  dp  aluguel  do  Armazém ,  e  mais  despezas  da  Guarda,  até  á  sahida  do 
Portp. 

iy.  Por  todos  os  Géneros  de  Commercio  re-exportados  até  ao  presente 
dos  Armazéns  da  Alfandega,  ou  baldeados,  livre  de  Direitos,  mas  sujeitos 
ao  pagamento  dos  que  fossem  arbitrados  porfianea,  que  deveria©  prestar  seus 
donos  na  forma  do  Aviso,  expedido  ao  Juiz  Ouvidor  da  Alfandega  em  qua- 
tro de  Novembro  de  mil  oitocentos  edez,  pagar-se-hao  os  Direitos  dere-ex- 
portaçao ,  que  ficao  declarados  nos  parágrafos  antecedentes ,  e  bem  assim  o 
aluguel  dos  Armazéns,  e  mais  despezas  da  Guarda  até  á  sahida  do  Porto*, 
semelhantemente  pagar-se-hao  os  Direitos  de  Baldeação  ,  que  se  ach ao  esti- 
pulados ,  e  que  deixarão  de  ser  pagos  na  conformidade  do  sobredito  Avis©. 

V.  Todos  os  Géneros  de  Commercio  poderão  ser  conservados  nos  Ar- 
mazéns das  Alfandegas  dos  Meus  Reinos,  Estados,  e  Dominios,  por  tempo 
de  dous  ânuos,  sendo  Géneros  seccos,  epor  tempo  de  seis  mezes,  sendo  Gé- 
neros molhados,  eque  admittão  corrupção,  não  obstante  o  prazo  estabeleci- 
do no  Alvará  de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  etres,,  que  em  tudo 
o  mais  ficará  em  inteiro  vigor ;  dentro  deste  prazo  estarão  taes  Géneros  á  dis- 
posição de  seus  donos  ,  podendo  despachados ,  para  consumo  do  Paiz ,  ou  re- 
exportallos  ,  como  bera  lhes  convier ,  procedendo  o  pagamento  dos  respecti- 
vos Direitos,  emais  despezas:  findo  porém  este  prazo,  ficarão  taes  Géneros 
sugeieos  ao- pagamento  dos  Direitos  do  consumo  do  Paiz,  e  se  procederá  na 


venda  dos  ditas  Géneros  era  Leilão,  na>  forma  estabelecida  no.  sobredito  Al- 
vará de  dezoito  de  Novembro  de  mid  oitocentos  e  três. 

VI  O ;uraao  de  dous  annos  concedido  aos  Género  seccos  ,  poderá  ser 
worosado  por  mais  dous  .annos ,  sujeitando-se  os  donos^e  taes  Géneros  aí) 
Saimento  dos  Direitos  de reexp&rraç^  e  do  a^guel  do  Arma^m.,  como 
íefaes  Géneros  fossem  effeerivamentíe  r-e^exportados:,  veríficand)o;se  este  pa- 
«.■unehto  no  acto  ,  em  que  requererem ,  «  Lhes  for  concedida  a  prorogaçaode 
Sais  dons  annos  de  demora  nos  Armais  da  Ai&afega,  esmgeatando-seao 
mffamenío  dosrespoctitfos Direitos  docoissuraodo  Raiz-,  i  ou  de  reexportação  -, 
verificando-se  qualquer  destes  casos  no  decurso  do  Segundo  prazo:  findos  po- 
rém os  quatro  annos  assim  concedidos  para  demora  dos  Géneros  seccos  nos 
Armazéns  da  Alfandega  á  disposição  de  seus  donos ,  nao  se  concedera  proro- 
gaçao  alguma,  ese  procederá  na  forma  determinada  no  Alvará  de  dezoito  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  três.  , 

VII  Todos  os  Géneros  de  Commercio  de  qualquer  qualidade,  que  fo- 
rem desembarcados,  e  recolhidos  nos  Armazéns  da  Alfandega  fitarão  ipso 
facto  sujeitos,  ouao  pagamento  dos  Direitos,  que  seachao  estabelecidos  pa- 
rto consumo  do  iugat,  tni  que  possSo  ser  recebidos,  ou  ao  pagamento  dos 
Direitos  de  re-exportação  declarados  nos  paragrafos  antecedentes; 

VIII  Áos  Direitos  de  Baldeação ,  que  se  achao  estabelecidos  ,  entendei 
se-hão  unicamente  sugeitos  os  Géneros  de  Commercio,  quepassão  de  hum â 
outro  bordo,  para  èahirem  do  Porto ,  sem  quedem  entrada  nos  Armazéns  da 
Alfandega,  unos  Armazéns  do  Deposito,,  qtie  Fm  Servido  estabelecer  *o 
Po  ?o  da  Cidade  de  Ponta  Delgada  na  Ilha  de  São  Migud  ?.l  «o  Porto  da  O* 
dade  deGôa  por  Alvarás  devinte  esèis  de  Outubro  démil  Oitocentos  edes* 
e  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  onze  j  pois  que  «éStê  MtiUMtotaM 
terão  lugar  os  Direitos  de  reexportação ,  que  ficão  estabelecidos  pelo  presen- 
te Alvará    Ou  os  de  Deposito  na  forma  dos  sobreditos  Alvarás. 

IX  Succedendo  ser  necessário  descarregar-se  algum  Navio  ,  ou  embar- 
cação Nacional ,  ou  Estrangeira  ,  para  ser  concertada,  recolhendo-se  os  Géne- 
ros aos  Armazéns  da  Alfândega  ,  pagar~se-ha  somente  o  aluguel  do  Arma- 
zém e  as  despezas  da  Guarda,  dentro  do  prazo  de  três  tntt«r,<  Serslofe-em- 
barcados  no  mesmo  Vaso:  excedendo  porém  este  prazo  pagarão  taes  Géneros 
mais  dous  por  cento ,  sendo  embarcados  no  mesmo  Vaso ,  ^  os  preitos 
de  re-exportaçao,  na  forma  que  fica  determinado.,  sendo  fê-elfibârcadôs  em 

differenre  Vaso.  ,  _, .  '   , ■ ...    ._*.     .^fS» 

X  O  pagamento  dos  Direitos  de  re-expòf taçãõ ,  de  Baldeação^  êdéDê- 
pósitov  não  serão  descontados  nos  Direitos  ,  a  que  forem  obrigados  Os  mesmos 
Géneros  em  qualquer  outro  Porto  dos  Meus  Reinos,  Estados  ,e  Domínios, 
a  que  forem  conduzidos ,  na  forma  do  Foral  da  Alfandega  de  Lisboa,  edas 
Leis,  e  Ordens  a  este  respeito;  e  na  mesma  conformidade  se  procedera  era 
os  despachos,  e  cautelas  necessárias  para  se  evitar  qualquer  prejuízo  dosKeaes 

xf^Todos  os  Géneros  de  Commercio,  que  se  não  acharem  a  bordo  dos 
Navios,  e  embarcações,  ou  Nacionaes ,  òu  Estrangeiras,  que  derem  entrada 
nos  Portos  dos  Meus  Reinos,  Estados ,  e  Domínios  ,  e  que  se  reconhecer  que 
forão  extraviados  aos  Meus  Reaes  Direitos  ,  pelo  exame ,  e  confrontação  do 
Livro  da  Carga,  ou  do  Portaló ,  a  que  impreterivelmente  se  deve  proceder, 
na  forma  do  Alvará  de  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  eonze,  serão  sugei» 
tos  ao  pagamento  do  dobro  dos  maiores  Direitos  de  consumo  estabelecidos^ 
independentemente  da  qualidade,  eFabrica  de  taes  Género m&théte.  a«K 


c:  t. 


te  pagamento  ficarão  siigeitos .osNayios,  ou  Embarcações,  ena  ^foK&ttai* 
íepT  n  "aeneros  ■  e  de  que  forão  extraviados  incompetentemente* 
POrtt^°;r  Mando ÍtSdos  os  Tribunaes  do,  Meus  Reinos,  Estados  i 
nominios  Ministro$,de  Justiça,  e  mais  Pessoas,  *quem  o  conhecimento  desr 
ST  vara  VeTne^,  o  cLpL',  cguardem,  não  obstante  quaesquer  Leis, 
nu  dÍsdosS  em  contrario.  E  vakrà  como  Carta  passada  pe  a  Chancella* 
S^oPs?o  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  a  seu  effeito  haja  de  durar 
mais  de  hum  anno ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  noPala- 
do  do  R^ode  Janeira  em  vint?  e  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  doze. 


- 
- 


: 

PRÍNCIPE 


Conde  de  Aguiar ■< 


a  T  mtA  tem  forca  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  for  bem 
Jí  Estabe  cÃsbireitos,  ql  se  levem  pagar  pelos  Géneros  de  bommer* 
ÍSS  entrada  nos  Armazéns  das  Alfandegas  delles  sahirem 
ZraTeremre-exportados,  Fixar  o  temfoque  as  Mercadorias  poderão  de- 
VtoraZe  nos  Armazéns  da  Alfandega  d  disposição  de  seus  donos:  EEsta- 
TelearaZnZem  que  devem  incorrer  os  Navios, e  Embarcações  Nacioj- 
Jlese  estrangeiras  ,  que  extraviarem  suas  Mercadorias  constantes  do 
UvrldaZia  ou  do  Portaló  3  que  devem  trazer,  e  apresentar,  tudo 
na  forma  acima  exposta. 


■ 


Para  Vossa  Alteza  Real  vêr. 


'João  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  do  Negócios  do  Brazil  no  Livro 
I.  de  Lef  Alvarás  e  Cartas  Regias  a  folhas  duzentas  e  tnta  e  emeo.  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Junho  de  mil  oitocentos  edoze. 

José  Manoel  de  Azevedo* 


Na  Impressão  Regia,; 


